
2ª REUNIÃO DE 

AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA

2016



MISSÃO TRT6

“Solucionar os conflitos decorrentes das 

relações de trabalho, de forma efetiva, ética 

e transparente, promovendo ações que 

visem ao fortalecimento da cidadania e da 

paz social.”



REUNIÃO DE AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA – RAE



PROGRAMAÇÃO:

➢ PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

➢ PROJETOS ESTRATÉGICOS TRT6

PROGRAMA DE EXCELÊNCIA DAS ATIVIDADES

Implantar Padrão de excelência nas Atividades Fim

PROMOVER POLÍTICA DE QUALIDADE DE VIDA

Qualidade de Vida para Servidores com Deficiência  

➢ METAS NACIONAIS 2016

➢ PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE TIC









iGov

INDICADORES DE GOVERNANÇA

iGovPessoas

iGovTI



INDICADOR : iGov

META 3: Aumentar, em relação à última apuração, a pontuação 

alcançada.



INDICADOR : iGov

META 3: Aumentar, em relação à última apuração, a pontuação 

alcançada.

META 2016

26%

INICIAL

+ 3 p.p.

29%

SITUAÇÃO 2014

Principais Ações Realizadas:

▪ Diagnóstico Institucional

▪ Código de Ética

▪Estratégia Organizacional

▪ Gestão de Riscos

Em elaboração:

Sistema de Governança do TRT6



INDICADOR : iGovPessoas

META 10: Atingir a faixa “aprimorado”, até 2020, na avaliação do 

iGovPessoas

INICIAL INICIAL

META 2016SITUAÇÃO 2013

Principais Ações Realizadas:

▪Código de Ética

▪ Divulgação do Exame Periódico 

▪ Entrevista de desligamento de servidores



INDICADOR : iGovTI

META 11 : Atingir a faixa “aprimorado”, até 2020, na avaliação do 

iGovTI.

BÁSICO INTERMEDIÁRIO

META 2016SITUAÇÃO 2014

Principais Ações Realizadas:

▪Planejamento Estratégico de TIC - 2015-2020

▪Plano Diretor de TIC - 2015-2016

▪Processo de Monitoramento do PETIC e do PDTIC

▪Processo de Gestão de Portfólio e Priorização de Demandas de TI

▪Plano de Ação para melhoria do nível de Governança de TI (iGovTI)





INDICADOR 2: Índice de Alcance das Metas

META 2: Atingir e manter pontuação entre 55 e 69 até 2020.



INDICADOR 2: Índice de Alcance das Metas

META 2: Atingir e manter pontuação entre 55 e 69 até 2020.



INDICADOR 2: Índice de Alcance das Metas

META 2: Atingir e manter pontuação entre 55 e 69 até 2020.

2016





INDICADOR 5: Índice de Divulgação na Mídia – IDM

META 5: Manter em 90% ou mais o índice de divulgação positiva 

na mídia





META 6: Aumentar para 65% o índice de avaliações positivas do 

clima organizacional.

INDICADOR 6: Índice de Clima Organizacional – ICO

61%

META 2016

Ações Realizadas:

▪ Pesquisa junto a outros órgãos da administração pública

▪ Reuniões com empresas especializadas na realização de Pesquisas de Clima 

▪ Análise de modelos de formulários 

▪ Análise crítica da pesquisa de clima realizada em 2010 





INDICADOR : Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado - IEOD

META 12: Aumentar o índice de execução do orçamento disponibilizado 

em relação à média do triênio 2011-2013

61,93% + 2 p.p. 
63,93%

MÉDIA 2011-2013 META 2016



INDICADOR : Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado - IEOD

META 12: Aumentar o índice de execução do orçamento disponibilizado 

em relação à média do triênio 2011-2013



INDICADOR: Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado - IEOD

META 12: Aumentar o índice de execução do orçamento 

disponibilizado em relação à média do triênio 2011-2013

2016





Indicadores Estratégicos



Meta 1: Baixar mais processos do que as execuções iniciadas no 

período.

Indicador 1: Índice de Execução – IE



Indicador: Índice de Execução – IE

Meta 1: Baixar mais processos do que as execuções iniciadas

2016



Meta 1: Baixar mais processos do que as execuções iniciadas no 

período

Indicador 1: Índice de Execução – IE

2016





Meta 4: Aumentar o Índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, 

em relação à média do biênio 2013/2014, em 10% até 2020.

Indicador 4: Índice de Conciliação – ICONc

Meta para 2016 42,9%



Meta 4: Aumentar o Índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, 

em relação à média do biênio 2013/2014, em 10% até 2020.

Indicador 4: Índice de Conciliação – ICONc



Indicador: Índice de Conciliação – Fase de Conhecimento - ICONc

Meta 4: Aumentar o índice de conciliação, em relação às médias do biênio 

2013/2014, em 6 pontos percentuais, até 2020.

2016



Indicador: Índice de Conciliação – Fase de Conhecimento - ICONc

Meta 4: Aumentar o índice de conciliação, em relação às médias do biênio 

2013/2014, em 6 pontos percentuais, até 2020.

2016





Meta 7: Reduzir o prazo médio de duração do processo na 2ª Instância, 

em 5% até 2020, em relação ao ano base de 2014.



Meta 7: Reduzir o prazo médio de duração do processo na 2ª Instância, 

em 5% até 2020, em relação ao ano base de 2014. 

Indicador 7: Tempo Médio de Duração do processo – 2ª Instância – TMDP2



Indicador: Tempo Médio de Duração do processo – 2ª Instância – TMDP2

Meta 7: Reduzir o prazo médio de duração do processo na 2ª Instância, em 

5% até 2020, em relação ao ano base de 2014.

2016



Meta 7: Reduzir o prazo médio de duração do processo na 

2ª Instância, em 5% até 2020, em relação ao ano base de 2014. 

Indicador 7: Tempo Médio de Duração do processo – 2ª Instância – TMDP2

2016





Meta Específica: Reduzir o tempo médio de duração dos processo, em relação ao 

ano base de 2014 na Fase de Conhecimento.



Meta 8:  Reduzir o prazo médio de duração do processo na 1ª Instância, 

fase de conhecimento, em relação ao ano base de 2014. 

Indicador 8: Tempo Médio de Duração do Processo – Fase de Conhecimento 

na 1ª Instância – TMDP2



Indicador: Tempo Médio de Duração do processo – Fase de Conhecimento - 1ª 

Instância – TMDP1c

Meta 8: Reduzir o prazo médio de duração do processo na 1ª Instância, fase de 

conhecimento, em 10% até 2020, em relação ao ano base de 2014.

2016



Indicador: Tempo Médio de Duração do processo – Fase de Conhecimento - 1ª 

Instância – TMDP1c

Meta 8: Reduzir o prazo médio de duração do processo na 1ª Instância, fase de 

conhecimento, em 10% até 2020, em relação ao ano base de 2014.

2016





Meta 9:  Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do 

que os distribuídos no ano corrente.

Indicador 9: Índice de Processos Julgados – IPJ



Indicador: Índice de Processos Julgados – IPJ

Meta 9: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 

distribuídos no ano corrente.
2016



Indicador: Índice de Processos Julgados – IPJ

Meta 9: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 

distribuídos no ano corrente.

2016



MATRIZ DE RESULTADOS





2015



2016



1ª REUNIÃO DE 

ANÁLISE DA ESTRATÉGIA 

PROJETOS ESTRATÉGICOS
PORTFÓLIO TRT6



Projetos Estratégicos

Implantar Padrão de Excelência nas Atividades Fim

Gestor: Verônica Cavalcanti

Implantar Padrão de Excelência nas Atividades de Apoio

Gestor: Simone Bomfim

Aprimorar a Capacidade de Governança

Gestor: Wlademir Rolim

Otimização do Processo de Execução

Gestor: Eduardo Câmara

Produtividade Inovadora

Gestores: Ana Paula Cavalcanti e Ezilda Luci Silva

Fomento à Conciliação

Gestor: Eduardo Câmara

Implantar Política de Comunicação

Gestor: Fábio Nunes e Helen Falcão

Implantar Gestão Sustentável

Gestor: Renatto Pinto

Estabelecer Parcerias Visando Prevenir a Ocorrência das 

Demandas Repetitivas dos Litigantes Contumazes

Gestor: Gustavo Pires

Promover Política de Qualidade de Vida

Gestor: Maria Isabel Kaehler
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não iniciado

não iniciado



Projetos Estratégicos

Otimização de Processos Críticos

Gestor: Eliane Remígio  

Consolidação da Cultura Organizacional em Segurança da 

Informação

Gestor: Lucas Gambarra

Implantar Gestão de Riscos

Gestor: Sérgio Mello

Promover Política de Gestão de Pessoas

Gestor: Katia Barros

Adequação e Manutenção da Infraestrutura de TI

Gestor: Sérgio Limeira

Implantar Governança de TI de Forma Sistemática

Gestor: Adriano Wagner

Construção do Fórum de Goiana

Gestor: Claudio Menezes

Construção do Fórum de Igarassu

Gestor: Claudio Menezes

Preservar a Memória do Acervo Documental Eletrônico

Gestor: Marcília Gama

Preservar e Divulgar a Memória Fotográfica do TRT6

Gestor: Elysângela Vieira

10
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Implantar Padrão de Excelência nas 

Atividades de Apoio

1. Realização do Curso de Gestão de Riscos e de 

Controles Internos nas Organizações Públicas;

2. Realização do Curso de Gestão de Conflitos em EAD;

3. Oficinas de Racionalização e Otimização de 

Processos de Trabalho;

4. Curso de Excelência no Atendimento ao Cidadão;

5. Oficina de indicadores: criação e gerenciamento de 

indicadores de desempenho.



Aprimorar a Capacidade de Governança

1. Capacitação dos gestores em Governança no Setor 

Público;

2. Capacitação dos gestores de alto e médio escalão em 

Gestão de  Riscos e Controles Internos em 

Organizações Públicas; 

3. Consulta ao TCU sobre o levantamento da governança

e sugestão a estratificação do questionário;

4. Ciente sobre a revisão do questionário de governança 

corporativa.



Programa de Otimização de Processos 

Críticos

Mapeamento dos processos de trabalho:

▪ Elaboração do Planejamento Estratégico;

▪ Execução e Monitoramento da Estratégia;

▪ Aquisição de Bens e Serviços; 

▪ Gestão e Fiscalização de Contratos.

Capacitação em Modelagem de Processos 

Organizacionais (BPMN e Bizagi Process Modeler)



Implantar Gestão de Riscos

1. Curso de Gestão de Riscos e de Controles Internos 

nas Organizações Públicas;

2. Comitê de Gestão de Riscos;

3. Instituição da Política de Gestão de Riscos;

4. Elaboração da Minuta da Metodologia da Gestão de 

Riscos.



Implantar Governança de TI de Forma 

Sistemática

1. Implantado o processo de gestão de portfólio e 

demandas de TI;

2. Aprovado e publicado o processo de monitoramento

do PETIC e PDTIC;

3. Planejamento das ações para melhoria do nível de 

governança de TI.



PROJETO 01

PROGRAMA DE 

EXCELÊNCIA DAS ATIVIDADES

Implantar Padrão de Excelência nas Atividades Fim

Juiz Rodrigo Samico

Verônica Tavares



PROJETO 09

PROMOVER POLÍTICA DE 

QUALIDADE DE VIDA

Marina Moraes



Qualidade de Vida para Servidores 

com Deficiência no TRT6



Situação Encontrada

• Ingresso regular de servidores com deficiência através 

do instituto legal de cotas;

• Ausência de cadastro específico para servidores com 

deficiência;

• Inexistência de política institucional de inclusão;

• Recomendação nº 27/09 CNJ;

• Ato conjunto CSJT/TST nº 24/2014;

• Lei 10436/02 e o decreto 5626.



Ações Realizadas

• Mapeamento dos servidores com deficiência no 
TRT6 (quantitativo, lotações atuais, tipo de 
deficiência, etc.);

• Pesquisa com os servidores identificados para 
levantar características, necessidades, dificuldades 
encontradas, avaliação da acessibilidade no TRT6, 
bem como sugestões de melhoria;

• 1 capacitação( TRT sede) e duas oficinas( Fórum da 
Imbiribeira) sobre Acessibilidade e Como Atender 
Pessoas com Deficiência;

• Abordagem do tema na ambientação para novos 
servidores (setembro/16).



Ações Realizadas - Pesquisa

• Foram identificados 46 servidores com deficiência, dos 

quais 43 responderam à pesquisa;

• 58% do sexo masculino;

• 67% técnicos administrativos;

• 35% lotados na sede, 32% nas varas do interior(todas 

as regiões), 19% nas varas do Recife e Secretaria de 

Informática(Afogados) e 14% na RMR;

• 54% apresentam deficiência física, 21% visual, 21% 

auditiva, 2% visual/auditiva;

• 56% utilizam alguma tecnologia assistiva;



Ações Realizadas - Pesquisa

• 40% indicam necessidade de alguma mudança quanto à 

acessibilidade no TRT6; 

• 25% afirmaram existir barreiras para a atividade 

laboral(físicas/arquitetônicas, atitudinais ou 

comunicacionais);

• 25% necessitam tecnologia assistiva para a atividade 

laboral;

• 9% sofreram preconceito;

• 70% consideraram muito importante a criação da 

Comissão de Acessibilidade no TRT6;



Ações em andamento

• Três turmas, 60h cada, para formação de 5% do total de 
servidores em Libras Funcional (2º sem/16, 2º sem/17 e 
2º sem/18);

• Elaboração de proposta para criação da Comissão de 
Acessibilidade do TRT6 (2º sem/16);

• Palestra sobre inclusão na capacitação de magistrados 
(2º sem/2016);

• Seminário sobre a temática da Acessibilidade (2017);

• Elaboração de proposta de ambientação, 
acompanhamento sócio funcional e de saúde 
ocupacional para magistrados e servidores com 
deficiência no TRT6 (2º sem/17).



Resultados Alcançados

• Cadastro dos servidores com deficiência do TRT6, 

conforme preconiza a Resolução CNJ 230/2016;

• Elaboração de relatório contendo necessidades, 

características, avaliação e sugestões sobre 

acessibilidade dos servidores com deficiência;

• Divulgação e discussão interna sobre a temática da 

inclusão;

• Elaboração de sugestão de minuta para criação da 

Comissão de Acessibilidade e Inclusão do TRT6;

• 32 servidores de varas da capital e 36 servidores 

administrativos de áreas estratégicas capacitados. 



Benefícios Institucionais Pretendidos

• Subsídios para definição e implementação de política 

institucional para acessibilidade e inclusão;

• Adequação do TRT6 às normas legais existentes 

(Resolução CNJ 230/16, Lei 10436/02 e o decreto 

5626);

• Ações de qualidade de vida, acompanhamento 

funcional e acessibilidade para servidores com 

deficiência no TRT6;

• Criação da Comissão de Acessibilidade e Inclusão do 

TRT6;

• Capacitação de servidores para melhor atendimento ao 

público interno e externo com deficiência.



PROPOSTA INICIAL DE 

METAS NACIONAIS

2017



RESOLUÇÃO CNJ nº 221/2016

Institui princípios de gestão participativa e

democrática na elaboração das metas nacionais do

Poder Judiciário e das políticas judiciárias do

Conselho Nacional de Justiça.



CICLO DE FORMULAÇÃO – METAS 2017



PROCESSO PARTICIPATIVO - TRT 6ª REGIÃO

1. Proposta Inicial de Metas Nacionais (PIME) – análise das 
propostas encaminhadas pelo representante do Subcomitê de 
Médio Porte da Justiça do Trabalho.

2. Análise técnica das propostas para as metas nacionais.

3. Consulta sobre as propostas das Metas Nacionais –

magistrados e servidores ( 25/07 a 02/08/2016).

4. Reunião de Análise sobre as propostas das Metas Nacionais 
(05/08/2016).

5. Apresentação das propostas – Subcomitê de Médio Porte da 
Justiça do Trabalho (16 e 19/08/2016).



PROCESSO PARTICIPATIVO - TRT 6ª REGIÃO

1. Proposta Inicial de Metas Nacionais (PIME) – análise das 
propostas encaminhadas pelo representante do Subcomitê de 
Médio Porte da Justiça do Trabalho.

2. Análise técnica das propostas para as metas nacionais.

3. Consulta sobre as propostas das Metas Nacionais –

magistrados e servidores ( 25/07 a 02/08/2016).

4. Reunião de Análise sobre as propostas das Metas Nacionais 
(05/08/2016).

5. Apresentação das propostas – Subcomitê de Médio Porte da 
Justiça do Trabalho (16 e 19/08/2016).



Divulgação TRT6





11 respostas  (12,1%)

7% - Magistrados

80 respostas (87,9%)

4% - servidores



PROCESSO PARTICIPATIVO - TRT 6ª REGIÃO

1. Proposta Inicial de Metas Nacionais (PIME) – análise das 
propostas encaminhadas pelo representante do Subcomitê de 
Médio Porte da Justiça do Trabalho.

2. Análise técnica das propostas para as metas nacionais.

3. Consulta sobre as propostas das Metas Nacionais –

magistrados e servidores (25/07 a 02/08/2016)

4. Reunião de Análise sobre as propostas das Metas Nacionais 
(05/08/2016).

5. Apresentação das propostas – Subcomitê de Médio Porte da 
Justiça do Trabalho (16 e 19/08/2016).



PROCESSO PARTICIPATIVO - TRT 6ª REGIÃO

1. Proposta Inicial de Metas Nacionais (PIME) – análise das 
propostas encaminhadas pelo representante do Subcomitê de 
Médio Porte da Justiça do Trabalho.

2. Análise técnica das propostas para as metas nacionais.

3. Consulta sobre as propostas das Metas Nacionais –

magistrados e servidores (25/07 a 02/08/2016).

4. Reunião de Análise sobre as propostas das Metas Nacionais 
(05/08/2016).

5. Apresentação das propostas – Subcomitê de Médio Porte da 
Justiça do Trabalho (16 e 19/08/2016).



CICLO DE FORMULAÇÃO – METAS 2017



METAS NACIONAIS

PODER JUDICIÁRIO

2016

http://www.cnj.jus.br/index.php


METAS DO PODER JUDICIÁRIO - 2016



METAS DO PODER JUDICIÁRIO - 2016



Meta 1: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 

distribuídos no ano corrente.

2016









Meta 1: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 

distribuídos no ano corrente.

2º Grau



Meta 2: Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos 

distribuídos até 31/12/2014 nos 1º e 2º graus.



Meta 3: Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à 

média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.



Meta 3: Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à 

média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.



Meta 3: Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à 

média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.



Meta 3: Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à 

média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.



Meta 3: Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à 

média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.



Meta 5: Baixar em 2016 quantidade maior de processos de execução do que o total 

de casos novos de execução no ano corrente.



Meta 5: Baixar em 2016 quantidade maior de processos de execução do que o total 

de casos novos de execução no ano corrente.



Meta 5: Baixar em 2016 quantidade maior de processos de execução do que o total 

de casos novos de execução no ano corrente.



Meta 6: Identificar e julgar, até 31/12/2016, as ações coletivas distribuídas  até 

31/12/2013 no 1º grau, e até 31/12/2014 no 2º grau.



Meta 6: Identificar e julgar, até 31/12/2016, as ações coletivas distribuídas  até 

31/12/2013 no 1º grau, e até 31/12/2014 no 2º grau.



Meta 6: Identificar e julgar, até 31/12/2016, as ações coletivas distribuídas  até 

31/12/2013 no 1º grau, e até 31/12/2014 no 2º grau.

Meta 6 de 2016 ( 2º grau )



Meta 7: Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação 

ao ano anterior.



Meta 7: Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação 

ao ano anterior.



Meta Específica: Reduzir o tempo médio de duração dos processo, em relação ao 

ano base de 2014 na Fase de Conhecimento.



Meta Específica: Reduzir o tempo médio de duração dos processo, em relação ao 

ano base de 2014 na Fase de Conhecimento.







Meta Específica: Reduzir o tempo médio de duração dos processo, em relação ao 

ano base de 2014 na Fase de Conhecimento.



Meta Específica: Reduzir o tempo médio de duração dos processo, em relação ao 

ano base de 2014 na Fase de Conhecimento.



Análise de Desempenho janeiro a julho de 2015/2016



Análise de Desempenho janeiro a julho de 2015/2016



2017



VISÃO TRT6

“Ser um Tribunal de referência na qualidade, 

agilidade, efetividade na prestação de 

serviços e valorizado por seu quadro 

funcional.”



Coordenadoria de Gestão Estratégica

Elisabete Duarte

Terezinha Pimentel

Luiz Eduardo Oliveira

Mancinelli Vila Nova

Eliane Remígio

Adriana Freire

Paulo Henrique Barbosa

Sérgio Schuler

Diogo Couceiro


